
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2971544 - SC (2025/0230121-8)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
EDWARD MARCONES SANTOS GONÇALVES - DF021182

AGRAVADO : EDUARDO AFONSO VINHOLI
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS MONTIBELLER - SC005576

RICARDO SANTANA - SC014823
ALEXANDRE SANTANA - SC014313
FELIPE BORGES PAES E LIMA - SC018913
RICHARD AUGUSTO PLATT - SC017961
GUSTAVO SANTANA - SC031092

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATOS DE
MÚTUO. OMISSÃO. INEXISTÊNCIA. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO
INICIAL. REPACTUAÇÃO. CONTINUIDADE NEGOCIAL. ASSINATURA DO
ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. REEXAME DE PROVAS E CLÁUSULAS.
SÚMULAS NºS 5 E 7/STJ. TAXA DE JUROS. LIMITE LEGAL.
CAPITALIZAÇÃO ANUAL. CONTRATAÇÃO EXPRESSA. JURISPRUDÊNCIA.
1. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de
origem motiva adequadamente sua decisão, ainda que de forma sucinta,
solucionando a controvérsia com a aplicação do direito que entende cabível
à hipótese, apenas não no sentido pretendido pela parte.
2. Nas ações revisionais de contrato de empréstimo pessoal, nas quais se
discute a legalidade das cláusulas pactuadas, a contagem do prazo
prescricional decenal tem início a partir da data da assinatura do contrato.
3. Na hipótese, acolher a tese pleiteada pelo agravante exigiria exceder os
fundamentos do acórdão impugnado e adentrar no exame das provas e
cláusulas contratuais, procedimentos vedados em recurso especial, a teor
das Súmulas nºs 5 e 7/STJ.
4. Nos contratos de mútuo celebrados entre  entidades fechadas de
previdência complementar e seus participantes/beneficiários, é ilegítima a
cobrança de juros remuneratórios acima do limite legal e a capitalização de
juros na periodicidade anual depende de contratação expressa.
Precedentes. 
5. Agravo conhecido para conhecer em parte do recurso especial e, nessa
extensão, negar-lhe provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer23/09/2025 29/09/2025
parcialmente do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr.
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
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Brasília, .30 de setembro de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto por FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS
FEDERAIS FUNCEF contra decisão que inadmitiu recurso especial.

O apelo extremo, fundamentado no art. 105, inciso III, alínea  "a", da
Constituição Federal, insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de
Santa Catarina assim ementado:
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"APELAÇÕES CÍVEIS. AÇÃO REVISIONAL C/C PEDIDO CONDENATÓRIO.
CONTRATOS DE EMPRÉSTIMOS PESSOAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA.
INSURGÊNCIAS DE AMBAS AS PARTES. APELO DO AUTOR. PRETENSA
REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA ENTÃO CONCEDIDO À
ADVERSA. ACOLHIMENTO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 481 DO SUPERIOR
TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE VULNERABILIDADE A ENSEJAR A
CONCESSÃO DA BENESSE PRETENDIDA. RECLAMO PROVIDO. APELO DA
RÉ. ADMISSIBILIDADE. TESE CONCERNENTE À INAPLICABILIDADE DO
CDC CARECEDORA DE CONHECIMENTO, POR AUSÊNCIA DE INTERESSE
RECURSAL, MORMENTE PORQUE O DESFECHO COMBATIDO AFASTOU A
INCIDÊNCIA DA REFERIDA LEGISLAÇÃO. RECURSO NÃO CONHECIDO NO
PONTO. PRELIMINAR. SUSCITADA AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR DO
AUTOR/ORA APELADO EM RELAÇÃO AOS CONTRATOS JÁ QUITADOS.
INACOLHIMENTO. INAPLICABILIDADE AO CASO DA LEGISLAÇÃO
CONSUMERISTA QUE NÃO OBSTA A REVISÃO DOS ENCARGOS
COBRADOS, NA FORMA DA LEI CIVIL, A FIM DE AFASTAR EVENTUAL
ENRIQUECIMENTO INDEVIDO. PREJUDICIAL DE MÉRITO. AVENTADA
OCORRÊNCIA DA PRESCRIÇÃO. INVIABILIDADE. RENEGOCIAÇÃO DOS
CONTRATOS. PRAZO PRESCRICIONAL DECENAL, CONSOANTE O ART. 205
DO CÓDIGO CIVIL, QUE SE INICIA DO ÚLTIMO CONTRATO DA CADEIA
NEGOCIAL. PRECEDENTES. MÉRITO. JUROS REMUNERATÓRIOS.
LIMITAÇÃO AO PERCENTUAL DE 12% (DOZE POR CENTO) AO ANO QUE SE
MOSTROU ACERTADA. ART. 1º DA LEI DE USURA. REVISÃO CONTRATUAL
QUE TEM POR OBJETO TÃO SOMENTE A GARANTIA DE QUE O MUTUÁRIO
NÃO SEJA PREJUDICADO POR CLÁUSULAS ABUSIVAS E/OU ILEGAIS.
CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS E TABELA PRICE/SAC. INCIDÊNCIAS
INVIÁVEIS, EIS QUE VEDADA A CAPITALIZAÇÃO DOS JUROS POR
ENTIDADES FECHADAS DE PREVIDÊNCIA PRIVADA. ART. 4º DA LEI DE
USURA. OUTROSSIM, AUSÊNCIA DE JUNTADA DOS INSTRUMENTOS
CONTRATUAIS QUE OBSTA A CAPITALIZAÇÃO ANUAL. APLICAÇÃO DO
MAJS (MÉTODO DE AMORTIZAÇÃO A JUROS SIMPLES) PARA TODOS OS
CONTRATOS, TAL QUAL LANÇADO NA ORIGEM. SENTENÇA MANTIDA.
HONORÁRIOS RECURSAIS. OBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NOS §§ 1º E 11º
DO ARTIGO 85 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. NECESSIDADE DE
FIXAÇÃO ANTE O DESPROVIMENTO DO RECLAMO DA RÉ. PRECEDENTES.
RECURSO DO AUTOR CONHECIDO E PROVIDO. RECURDO DA RÉ
CONHECIDO EM PARTE E, NESTA, DESPROVIDO. " (e-STJ fls. 710).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 802/807).
No recurso especial, a  recorrente alega violação dos seguintes dispositivos

legais com as respectivas teses:
(i) art. 1.022 do Código de Processo Civil – porque o acórdão combatido teria

incorrido em negativa de prestação jurisdicional ao não apreciar aspectos relevantes
da demanda suscitados nos embargos declaratórios;

(ii)  art. 421 do Código Civil – porque o acórdão recorrido teria revisado o
contrato e alterado disposições fixadas dentro dos limites legais;

(iii) art. 1º do Decreto nº 22.626/1933 – porque a taxa contratada seria
inferior ao dobro da taxa legal, portanto, lícita; 

(iv) Art. 206, §3º, incisos IV e V, do Código Civil – ao argumento de que o
prazo prescricional aplicável seria o trienal;

(v) art. 361 do Código Civil – porque não  haveria  prova nos autos que
demonstrasse a intenção de novar, de modo que também não se poderia reconhecer a
novação contratual.

Com as contrarrazões, o recurso especial foi inadmitido, dando ensejo à
interposição do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA50127703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA   Assinado em: 02/09/2025 19:10:53
Código de Controle do Documento: d9fc6dc5-eb33-46e3-ab5f-160f3aa58f81



Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao
exame do recurso especial.

A insurgência não merece prosperar.
No tocante à negativa de prestação jurisdicional, verifica-se que o Tribunal

de origem motivou adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a
aplicação do direito que entendeu cabível à hipótese.

No caso, o Tribunal de Justiça manifestou-se expressamente quanto à
tese de capitalização dos juros e utilização da Tabela Price, conforme se verifica do
seguinte trecho do acórdão:

 
"Quanto à possibilidade de uso das Tabelas Price e/ou SAC,

cumpre ratificar, como bem ponderado na origem, que "da análise dos
extratos apresentados, verifica-se que há previsão de utilização do Sistema
Price, mas o executado alega que não houve capitalização dos juros, o que
de fato não deveria ocorrer, já que nos contratos celebrados não houve
previsão de capitalização em qualquer periodicidade (mesmo na anual,
permitida para o caso).

Ocorre que, para que um sistema de amortização não aplique
juros compostos, a cota de juros deve ser aplicada sempre sobre o saldo
anterior, subtraído da soma dos juros anteriores, o que não ocorre com o
sistema Price.

Todo e qualquer método de amortização que calcule juros sobre o
saldo devedor imediatamente anterior é um regime de juros compostos, ou
seja, é verificada a cobrança de juros sobre juros (ROVINA, Edson. Uma nova
visão da matemática financeira: para laudos periciais e contratos de
amortização. Campinas: Millennium Editora, 2009).

Nessa esteira, diante da ausência de previsão para a
capitalização dos juros, determino a aplicação do MAJS (método de
amortização a juros simples) para todos os contratos" (evento 32, SENT1).

Posta assim a questão, é de se dizer que 'as entidades fechadas
de previdência privada não se equiparam às instituições financeiras e nem
integram o sistema financeiro nacional e, portanto, a elas é vedado inserir
previsão de capitalização de juros em contratos celebrados com seus
participantes e assistidos'  (AgInt no R Esp n. 1.997.738/DF, relatora
Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta Turma, julgado em , D Je de 4/9/2023

).8/9/2023
(...)
Dessa forma, sendo vedada a capitalização dos juros na hipótese,

é de ser aplicado o MAJS (método de amortização a juros simples) para
todos os contratos, tal qual lançado na sentença hostilizada." (e-STJ fls.706
/708).

 
Não há falar, portanto, em existência de omissão apenas pelo fato de o

julgado recorrido ter decidido em sentido contrário à pretensão da parte.
A esse respeito, os seguintes precedentes:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE
SAÚDE. NEGATIVA DE CUSTEIO DE MEDICAMENTO (THIOTEPA). 1.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO CONFIGURADA. 2.
FUNDAMENTO SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA 283/STF. 3.
ACÓRDÃO EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE
SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. 4. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. 5. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Não ficou configurada a violação ao art. 1.022 do CPC/2015, uma
vez que o Tribunal de origem se manifestou, de forma fundamentada,
sobre todas as questões necessárias para o deslinde da controvérsia.
O mero inconformismo da parte com o julgamento contrário à sua
pretensão não caracteriza falta de prestação jurisdicional.
2. O acórdão recorrido encontra-se em perfeita harmonia com a
jurisprudência desta Corte no sentido de que, 'embora se trate de fármaco
importado ainda não registrado pela ANVISA, teve a sua importação
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excepcionalmente autorizada pela referida Agência Nacional, sendo, pois, de
cobertura obrigatória pela operadora de plano de saúde'  (REsp 1.923.107
/SP, relatora ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe ).10/8/2021 16/8/2021
3. Atentando-se aos argumentos trazidos pela recorrente e aos fundamentos
adotados pela Corte estadual de que a ANVISA admite a importação do
fármaco, verifica-se que estes não foram objeto de impugnação nas razões
do recurso especial, e a subsistência de argumento que, por si só, mantém o
acórdão recorrido torna inviável o conhecimento do apelo especial, atraindo a
aplicação do enunciado n. 283 da Súmula do Supremo Tribunal Federal.
4. A ausência de debate acerca do conteúdo normativo dos arts. 66 da Lei n.
6.360/1976 e 10, V, da Lei n. 6.437/1976, apesar da oposição de embargos
de declaração, atrai os óbices das Súmulas 282/STF e 211/STJ.
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp 2.164.998/RJ, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE REGRESSO - DECISÃO MONOCRÁTICA
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DOS
DEMANDADOS.
1. Não há se falar em negativa de prestação jurisdicional, na medida
em que o órgão julgador dirimiu todas as questões que lhe foram
postas à apreciação, de forma clara e sem omissões, embora não
tenha acolhido a pretensão da parte.
2. Rever a conclusão do Tribunal de origem com relação à responsabilidade
pelo ressarcimento dos valores pagos em reclamação trabalhista
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório dos autos e a
interpretação de cláusulas contratuais, providencias que encontram óbice no
disposto nas Súmulas 5 e 7 do STJ. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no AREsp 2.135.800/SP, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)13/2/2023 16/2/2023
 
No que se refere à preliminar de mérito relativa ao prazo prescricional

aplicável, extrai-se do acórdão recorrido a seguinte fundamentação:
 
"No que se refere à prejudicial da prescrição, o inacolhimento

também se faz devido, tendo em vista que além de incidir o prazo decenal,
consoante o art. 205 do Código Civil, é cristalino na espécie, como bem
apontado na origem, o "encadeamento entre os contratos.

À título de exemplo: Contrato n. 203822118743, absorveu o saldo
devedor do contrato n. 203822116693; Contrato n. 203822121983,
absorveu o saldo devedor do contrato n. 203822118743, e assim se deu com
os demais" (evento 32, SENT1).

Ou seja, o início do prazo é contado a partir da data da última
renegociação, a qual operou- se no ano de 2019. Logo, ajuizada a contenda
no ano de 2024, por certo que o afastamento da prescrição se mostrou
acertado." (e-STJ fl. 705).

 
Vê-se do trecho acima transcrito que o Tribunal de origem entendeu pela

aplicação do prazo prescricional  decenal, o que encontra amparo no entendimento
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça. Nesse sentido:

 
"AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO DECENAL. TERMO INICIAL. DATA
DA ASSINATURA DO AJUSTE. REPACTUAÇÃO. CONTINUIDADE NEGOCIAL.
ASSINATURA DO ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
1. Nas ações revisionais de contrato de empréstimo pessoal, nas
quais se discute a legalidade das cláusulas pactuadas, a contagem
do prazo prescricional decenal tem início a partir da data da
assinatura do contrato.
2. Havendo sucessão negocial com a novação das dívidas mediante
contratação de créditos sucessivos, com renegociação do contrato
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preexistente, é a data do último contrato avençado que deve contar como
prazo prescricional. Precedentes.
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt no REsp n. 2.117.154/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)12/8/2024 15/8/2024
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
REVISIONAL DE CONTRATO. CONTRATOS DE MÚTUO. PRESCRIÇÃO
DECENAL. TERMO INICIAL. DATA DA ASSINATURA DO CONTRATO.
NOVAÇÃO DE DÍVIDAS E RENOVAÇÃO DOS CONTRATOS. ASSINATURA DO
ÚLTIMO CONTRATO RENOVADO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE.
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA.
AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL.
PREJUDICADO.
1. Ação revisional de contrato.
2. Consoante o aresto, houve sucessão negocial com a novação das dívidas
mediante contratação de créditos sucessivos, com renegociação do contrato
preexistente, de maneira que foi observada uma continuidade e dependência
entre os contratos realizados.
3. Em razão da sucessão negocial a partir da novação das dívidas mediante
contratação de créditos sucessivos, para harmonizar o quadro desenhado
nos autos com a jurisprudência desta Corte Superior, percebe-se que, na
aferição da prescrição, deve-se apurar a data da assinatura do último
contrato renovado. Nesse contexto, ocorrerá a prescrição se a última
avença tiver sido assinada anteriormente ao prazo decenal da
prescrição.
4. O reexame de fatos e a interpretação de cláusulas contratuais em recurso
especial são inadmissíveis.
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno no recurso especial não provido."
(AgInt no REsp n. 1.987.739/RS, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)15/8/2022 17/8/2022
 
Outrossim, o trecho acima transcrito evidencia o encadeamento entre os

contratos de modo que foi reconhecida a novação da dívida. A modificação do acórdão
recorrido quanto ao ponto demanda a reinterpretação de cláusulas contratuais, bem
como o reexame do conjunto fático-probatório dos autos, providências vedadas em
recurso especial pelas Súmulas nºs 5 e 7/STJ, respectivamente.

Por fim, também no que respeita a taxa de juros aplicada ao contrato e
capitalização anual, não merece provimento o recurso, posto que a conclusão do
acórdão recorrido se alinha ao entendimento desta Corte Superior quanto à matéria,
confira-se:

 
"AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ESPECIAL - AÇÃO DECLARATÓRIA C/C PEDIDO CONDENATÓRIO -
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU PROVIMENTO AO RECLAMO.
INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.
1. Nos termos do enunciado sumular nº 563/STJ, o Código de Defesa do
Consumidor não é aplicável à relação jurídica mantida entre a entidade
fechada de previdência privada e seus participantes porquanto o patrimônio
da instituição e os respectivos rendimentos revertem-se integralmente na
concessão e manutenção do pagamento de benefícios, prevalecendo o
associativismo e o mutualismo, o que afasta o intuito lucrativo e a natureza
comercial da atividade.
1.1 Por isso, inviável equiparar as entidades fechadas de previdência
complementar a instituições financeiras, pois em virtude de não integrarem o
sistema financeiro nacional, têm a destinação precípua de conferir proteção
previdenciária aos seus participantes.
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1.2 Tendo em vista que tais entidades não estão inseridas no sistema
financeiro nacional, inviável a cobrança de capitalização de juros dos seus
participantes nos contratos de crédito entabulados com base no artigo 5º da
MP nº 1963-17/2000, posterior MP nº 2.170-36 de 2001, haja vista que, por
expressa disposição legal, tais normativos somente se aplicam às operações
realizadas pelas instituições integrantes do referido Sistema Financeiro
Nacional.
1.3 Assim, nos contratos de mútuo celebrados pelas entidades
fechadas de previdência complementar com seus participantes
/beneficiários, é ilegítima a cobrança de juros remuneratórios acima
do limite legal e apenas estão autorizados a arrecadar capitalização
de juros na periodicidade anual, desde que pactuado o encargo, após
a entrada em vigor do Código Civil de 2002, ou seja, há expressa
proibição legal à obtenção de lucro pelas entidades fechadas (art.
31, § 1º da LC 109/2001 e art. 9º, parágrafo único da LC 108/2001),
e, também, evidente vedação para a cobrança de juros
remuneratórios acima da taxa legal e capitalização em
periodicidade diversa da anual (art. 1º do Decreto nº 22.626/33,
arts. 406 e 591 do CC/2002 e art. 161, § 1º do CTN), já que as
entidades fechadas de previdência complementar não são
equiparadas ou equiparáveis a instituições financeiras.
2. "A renegociação de contrato bancário ou a confissão da dívida não impede
a possibilidade de discussão sobre eventuais ilegalidades dos contratos
anteriores" (Súmula 286/STJ).
3. Agravo interno desprovido."
(AgInt nos EDcl no REsp n. 1.802.746/DF, relator Ministro Marco Buzzi,
Quarta Turma, julgado em , DJe de  - grifou-se)7/6/2022 29/6/2022
 
Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer em parte do recurso

especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento.
Na origem, os honorários sucumbenciais foram fixados em 15% (quinze por

cento) sobre o valor da condenação, os quais devem ser majorados para o patamar de
17% (dezessete por cento) em favor do advogado da parte recorrida, nos termos do art.
85, § 11, do Código de Processo Civil, observado o benefício da gratuidade da justiça,
se for o caso.

É o voto. 
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AREsp 2.971.544 / SC
Número Registro: 2025/0230121-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50212444020248240930 50727959320238240930

Sessão Virtual de  a 23/09/2025 29/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FUNDAÇÃO DOS ECONOMIÁRIOS FEDERAIS FUNCEF
ADVOGADOS : ESTEFANIA FERREIRA DE SOUZA DE VIVEIROS - DF011694

EDWARD MARCONES SANTOS GONÇALVES - DF021182
JULIA RANGEL SANTOS SARKIS - DF029241
HANAH KARINE HILARIO DO NASCIMENTO - DF026034

AGRAVADO : EDUARDO AFONSO VINHOLI
ADVOGADOS : FRANCISCO DE ASSIS MONTIBELLER - SC005576

RICARDO SANTANA - SC014823
ALEXANDRE SANTANA - SC014313
FELIPE BORGES PAES E LIMA - SC018913
RICHARD AUGUSTO PLATT - SC017961
GUSTAVO SANTANA - SC031092

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO
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A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou23/09/2025 29/09/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Daniela Teixeira, Nancy Andrighi e Humberto

Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.

 

Brasília, 29 de setembro de 2025
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